
 Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

                             Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N.º 2005508-11.2014.815.0000
Relator : Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles  (Juiz  convocado  em  

substituição à Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes) 

Embargante : Estado da Paraíba, representado por sua 
Procuradora Alessandra Ferriera Aragão

Embargada : Francisca Souto Henriques
Advogada : Airam Nadja Dantas Silva Falcone

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  AÇÃO 
DECLARATÓRIA.  OMISSÃO.  FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE  PARA  DECIDIR  A  CONTROVÉRSIA. 
REDISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO.

-  Não  se  configura  omissão  no  acórdão  que  adota 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 
controvérsia posta.

− Para fins de prequestionamento, só serão admissíveis os 
aclaratórios se a decisão embargada ostentar algum dos 
vícios que ensejariam o seu manejo.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.
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A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  os 
embargos de declaração.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Estado 
da  Paraíba contra  acórdão  de  fls.  95/102,  que  negou provimento  ao  agravo 
regimental  interposto  em  face  da  negativa  de  seguimento  do  agravo  de 
instrumento.

Em  suas  razões  recurais,  às  fls.  109/113,  o  recorrente 
sustenta omissão no julgado acerca da aplicabilidade dos arts. 111, caput e inciso 
II; 175, parágrafo único e 179, caput, todos do Código Tributário Nacional, bem 
como do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88 e do art. 30 da Lei 9.250/95.

Pugna que seja  suprida a  omissão apontada e,  por fim, 
prequestiona a matéria.

Em síntese, é o que importa relatar.

V O T O

Exmo.  Dr.  Marcos Coelho de Salles  (Juiz  convocado)  - 
Relator

Como  é  cediço,  os  embargos  de  declaração  têm  seu 
contorno definido no art. 535 do CPC e prestam-se, tão somente, para expungir 
do julgado, omissão, contradição e obscuridade. 

Primordialmente,  insta  ressaltar  que no caso  em tela,  o 
que se pretende, na verdade, é a rediscussão da matéria, o que é impossível em 
sede de aclaratórios. 
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No  acórdão  vergastado  resta  claro  que  o  agravo  de 
instrumento, interposto contra decisão interlocutória lançada nos autos da Ação 
Declaratória de Inexistência de Relação Jurídico – Tributária, teve o seguimento 
negado  porque  dos  fatos  narrados  no  recurso  em  nada  se  adequam  aos 
fundamentos  da  decisão  interlocutória  prolatada  pelo  Juízo  da  2ª  Vara  da 
Fazenda Pública da Comarca da Capital.

Feito  este  registro,  nota-se  que  a  decisão  colegiada  foi 
precisa  ao  explanar  os  motivos  pelos  quais  deixou  de  apreciar  as  razões 
recursais,  pois  estas  encontravam-se  em  dissonância  com  o  princípio  da 
dialeticidade.

Vejamos os trechos encartados às fls. 98/99.

“Insta ressaltar que a  ordem jurídica vigente impõe ao recorrente o 
dever de apresentar os  fundamentos de fato e de direito em relação à 
reforma da decisão, exigindo que os fundamentos da decisão sejam 
atacados de forma específica.

Nesse sentido, colaciono Súmula do Superior Tribunal de Justiça:

Súmula 182.  É inviável  o  agravo do art.  545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.”

Feito este registro, ao manusear o caderno processual vislumbro, de 
imediato,  que,  por  ocasião  do  recurso  voluntário,  a  recorrente  não 
expôs as razões recursais imprescindíveis quando da interposição da 
insurgência.”

Como  se  pode  observar,  as  matérias  devolvidas  a  esta 
Corte não foram analisadas haja vista o agravante ter enfrentado as questões 
tratadas na decisão, prendendo-se a outros argumentos.

Desse  modo,  a  decisão  encontra-se  livre  de  omissões, 
obscuridades,  contradições,  dúvidas  ou ausência de fundamentação.  Patente, 
pois, serem os embargos declaratórios opostos com intuito de rejulgamento da 
causa.
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Ainda que para fim de prequestionamento, como pretende 
o embargante,  devem estar presentes um dos três requisitos ensejadores dos 
aclaratórios, razão pela qual merecem ser rejeitados. 

Com  essas  considerações,  REJEITO  OS  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS, mantendo todos os termos do decisum vergastado. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no 
dia 16 de dezembro de 2014, conforme Certidão de Julgamento, a Exma. Desa. 
Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Dr. 
Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria 
das Graças Morais) como relator, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e o Exmo. 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 17 de dezembro de 
2014

Dr. Marcos Coelho de Salles
   Juiz convocado/Relator
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